
 
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 600, DE 2012 

(Do Poder Executivo) 
 

MENSAGEM Nº 616/12 
AVISO Nº 1168/12 – C. Civil 

 
Altera a Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011; a Medida Provisória nº 581, de 20 de 
setembro de 2012, que dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste 
- FDCO; constitui fonte adicional de recursos para ampliação de limites operacionais 
da Caixa Econômica Federal; altera as Leis nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, e nº 
8.399, de 7 de janeiro de 1992; altera a Medida Provisória nº 12.096, de 24 de 
novembro de 2009; altera a Lei nº 12.663, de 5 de junho de 2012; e dá outras 
providências; tendo parecer da Comissão Mista pelo atendimento dos pressupostos 
de relevância e urgência; pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa desta e das Emendas apresentadas; pela compatibilidade e adequação 
orçamentária e financeira desta e das Emendas de nºs 10, 12, 17, 18, 22, 24 e 27, 
pela não implicação em matéria financeira ou orçamentária das Emendas de nºs 1 a 
8, 11, 14, 16, 19 a 21, 23, 25, 26 e 28, pela incompatibilidade e inadequação 
orçamentária e financeira das Emendas de nºs 9, 13 e 15, ficando o exame de 
mérito prejudicado em relação a estas últimas; e, no mérito, pela aprovação desta e 
da Emenda de nº 21, nos termos do Projeto de Lei de Conversão adotado e pela 
rejeição das Emendas de nºs 1 a 8, 10 a 12, 14, 16 a 20 e 22 a 28 (Relator: 
Deputado Lúcio Vieira Lima e Relator Revisor: Senador Ivo Cassol). 
 
 
DESPACHO:  
PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENÁRIO. 
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S U M Á R I O 
 
I – Medida Inicial 
 
II – Retificação publicada no D.O.U de 03/01/2013 
 
III – Na Comissão Mista: 
- Emendas apresentadas (28) 
- Parecer do relator 
- 1° Projeto de Lei de Conversão oferecido pelo rel ator 
- Complementação de voto 
- 2° Projeto de Lei de Conversão oferecido pelo rel ator 
- Parecer da Comissão 
- 1° Projeto de Lei de Conversão oferecido pela Com issão 
- Retificação do parecer da Comissão  
- Projeto de Lei de Conversão adotado pela Comissão 
 
 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

Art. 1o A Lei no 12.409, de 25 de maio de 2011, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 4o É a União autorizada a conceder subvenção econômica ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a modalidade de equalização de taxas 
de juros, em operações de financiamento contratadas até 31 de dezembro de 2013 
destinadas a capital de giro e investimento de sociedades empresariais, cooperativas, 
empresários individuais e pessoas físicas ou jurídicas caracterizadas como produtores 
rurais, localizados em Municípios atingidos por desastres naturais que tiverem a situação de 
emergência ou estado de calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal, 
nos termos da Lei no 12.340, de 1o de dezembro de 2010, e relacionados em ato editado na 
forma do regulamento. 

..............................................................................” (NR)  

Art. 2o A Medida Provisória no 581, de 20 de setembro de 2012, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

“Art. 12. ..................................................................... 

........................................................................................... 

§ 3o Dos recursos captados pela Caixa Econômica Federal na forma do caput , até R$ 
3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) destinam-se ao financiamento de material de 
construção e de bens de consumo duráveis, às pessoas físicas, sendo que, no caso do 
financiamento de bens, exclusivamente para o público da Faixa I do Programa Minha Casa 
Minha Vida - PMCMV, de que trata a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, e até R$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais) destinam-se ao financiamento de projetos ligados 
a infraestrutura.” (NR)  
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Art. 3o Fica a União autorizada a conceder crédito à Caixa Econômica Federal, no 
montante de até R$ 7.000.000.000,00 (sete bilhões de reais), em condições financeiras e 
contratuais definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda que permitam o enquadramento 
como instrumento híbrido de capital e dívida ou elemento patrimonial que venha a substituí-
lo na formação do Patrimônio de Referência, nos termos de normas estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional. 

§ 1o Para a cobertura do crédito de que trata o caput , a União poderá emitir, sob a 
forma de colocação direta, em favor da Caixa Econômica Federal, títulos da Dívida Pública 
Mobiliária Federal, cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 2o No caso de emissão de títulos, será respeitada a equivalência econômica com o 
valor previsto no caput . 

§ 3o A remuneração a ser recebida pelo Tesouro Nacional deverá se enquadrar, a 
critério do Ministro de Estado da Fazenda, em uma das seguintes alternativas: 

I - ser compatível com a taxa de remuneração de longo prazo; 

II - ser compatível com seu custo de captação; ou 

III - ter remuneração variável.  

Art. 4o A Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 63. É instituído o Fundo Nacional de Aviação Civil (FNAC), de natureza contábil e 
financeira, vinculado à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, para 
destinação dos recursos do sistema de aviação civil. 

§ 1o ............................................................................. 

........................................................................................... 

IV - os rendimentos de suas aplicações financeiras;  

V - os que lhe forem atribuídos para os fins de que trata o art. 63-A; e 

VI - outros que lhe forem atribuídos. 

............................................................................................. 

§ 6o Os recursos do FNAC, enquanto não destinados às finalidades previstas no art. 
63-A, ficarão depositados na Conta Única do Tesouro Nacional. 

................................................................................” (NR)  

Art. 5o A Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011, passa a vigorar acrescida do seguinte 
artigo: 

“Art. 63-A. Os recursos do FNAC destinados à modernização, construção, 

ampliação ou reforma de aeródromos públicos poderão ser geridos e administrados pelo 

Banco do Brasil S.A., diretamente ou por suas subsidiárias, conforme definido em ato da 

Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República. 
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§ 1o Para a consecução dos objetivos previstos no caput , o Banco do Brasil S.A., 
diretamente ou por suas subsidiárias, realizará procedimento licitatório, podendo, em nome 
próprio ou de terceiros, adquirir bens e contratar obras e serviços de engenharia, e 
quaisquer outros serviços técnicos especializados. 

§ 2o Para os fins previstos no § 1o, poderá ser utilizado o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas - RDC. 

§ 3o Os recursos de que trata o caput  poderão ser transferidos para o Banco do Brasil 
S.A. na forma definida em regulamento. 

§ 4o Os saldos diários das disponibilidades relativas aos recursos transferidos nos 
termos do § 3o serão aplicados na forma definida em regulamento. 

§ 5o Ato conjunto dos Ministros da Fazenda e da Secretaria de Aviação Civil da 
Presidência da República fixará a remuneração da instituição pelos serviços prestados de 
que trata este artigo.” (NR)  

Art. 6o A Lei no 8.399, de 7 de janeiro de 1992, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 1o ........................................................................ 

............................................................................................ 

II – 25,24% (vinte e cinco inteiros e vinte e quatro centésimos por cento) destinados à 
aplicação em aeroportos e aeródromos de interesse regional ou estadual. 

............................................................................................ 

§ 2o A parcela de 25,24% (vinte e cinco inteiros e vinte e quatro centésimos por cento) 
especificada no inciso II do caput  constituirá o suporte financeiro do Programa Federal de 
Auxílio a Aeroportos – PROFAA. 

§ 3o Poderão ser contemplados com os recursos dispostos no § 2o os aeródromos 
públicos de interesse regional ou estadual que sejam objeto de convênio específico firmado 
entre o Governo estadual interessado e a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 
República. 

...................................................................................” (NR)  

Art. 7º Fica a União autorizada a ceder onerosamente ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, e suas controladas, direitos de crédito 
detidos pelo Tesouro Nacional contra a Itaipu Binacional. 

§ 1º O pagamento devido pelo BNDES pela cessão de que trata o caput  poderá ser 
efetivado em títulos da dívida pública mobiliária federal ou ações de sociedades anônimas, 
exceto as integrantes de instituições pertencentes ao Sistema Financeiro Nacional, 
respeitada a equivalência econômica da operação, sendo o ajuste de eventual diferença 
paga em moeda corrente pelo BNDES à União. 

§ 2º A operação deverá ser formalizada mediante instrumento contratual a ser firmado 
pelas partes. 

§ 3º Fica a União autorizada a destinar, à Conta de Desenvolvimento Energético - 
CDE, no todo ou em parte, os recursos financeiros provenientes da cessão onerosa de que 
trata o caput . 
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§ 4º Fica a União autorizada a celebrar contratos com o BNDES com a finalidade de 
excluir os efeitos da variação cambial incidentes nos direitos de crédito de que trata o caput .  

Art. 8o A Lei no 12.096, de 24 de novembro de 2009, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 1o ....................................................................... 

........................................................................................... 

§ 11. Fica a União autorizada a subvencionar, na forma e no limite dispostos neste 
artigo, operações de financiamento contratadas por outras instituições financeiras e que 
foram objeto de reembolso por parte do BNDES, desde que tais operações: 

........................................................................................... 

§ 12. Entende-se como reembolso a restituição pelo BNDES às instituições financeiras 
dos valores referentes às liberações de recursos por elas realizadas nas operações de que 
trata o § 11.” (NR)  

Art. 9º A Lei no 12.663, de 5 de junho de 2012, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 55. ..................................................................... 

......................................................................................... 

§ 1º Observada a disposição do caput , a União, por meio da administração pública 
federal direta ou indireta, poderá disponibilizar, através de instrumento próprio, os serviços 
de telecomunicação necessários para a realização dos Eventos. 

§ 2º É dispensável a licitação para a contratação, pela administração pública federal 
direta ou indireta, da TELEBRÁS ou de empresa por ela controlada, para realizar os 
serviços previstos no § 1º.” (NR)  

Art. 10. Fica a União, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, autorizada a alterar 
as condições financeiras e contratuais dos instrumentos híbridos de capital e dívida, 
assinados com instituições financeiras federais, de forma a que tais instrumentos possam se 
adequar às normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 11. A Medida Provisória nº 2.170-36, de 23 de agosto de 2001, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 5º -A: 

“Art. 5º -A. Ficam as empresas públicas federais, exceto as instituições financeiras, 
autorizadas a aplicarem os seus recursos financeiros na Conta Única do Tesouro Nacional.” 
(NR)  

Art. 12. A Lei no 11.314, de 3 de julho de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 19. Fica o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, em 
apoio à transferência definitiva do domínio da malha rodoviária federal para os Estados, 
prevista na Medida Provisória no 82, de 7 de dezembro de 2002, autorizado a utilizar, até 31 
de dezembro de 2015, recursos federais para executar obras e serviços de conservação, 
manutenção, recuperação, restauração, construção, sinalização, supervisão, elaboração de 
estudos e projetos de engenharia, bem como a tutela do uso comum das respectivas faixas 
de domínio, compreendendo a fiscalização, regulação, operação, cobrança pelo uso da faixa 
e ressarcimento pelos danos causados nos trechos transferidos. 
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.................................................................................” (NR)  

Art. 13. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 28 de dezembro de 2012; 191º da Independência e 124º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 
Miriam Belchior 
Paulo Bernardo Silva 
Wagner Bittencourt de Oliveira 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO 

DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
.......................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

.......................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

 
Seção I 

Normas Gerais 
 
Art. 163. Lei complementar disporá sobre:  
I - finanças públicas;  
II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais 

entidades controladas pelo poder público;  
III - concessão de garantias pelas entidades públicas;  
IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública;  
V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 
VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios;  
VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, 

resguardadas as características e condições operacionais plenas das voltadas ao 
desenvolvimento regional.  

 
Art. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente 

pelo banco central.  
§ 1º É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao 

Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não seja instituição financeira.  
§ 2º O banco central poderá comprar e vender títulos de emissão do Tesouro 

Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de juros.  
§ 3º As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as 

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do poder público e 
das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos 
previstos em lei.  

 
Seção II 

Dos Orçamentos 
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Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

.......................................................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.409, DE 25 DE MAIO DE 2011 
 

Autoriza o Fundo de Compensação de Variações 
Salariais - FCVS, a assumir, na forma 
disciplinada em ato do Conselho Curador do 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - 
CCFCVS, direitos e obrigações do Seguro 
Habitacional do Sistema Financeiro da 
Habitação - SH/SFH; oferecer cobertura direta a 
contratos de financiamento habitacional 
averbados na Apólice do SH/SFH; autoriza o 
Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transporte - DNIT a utilizar recursos federais 
em apoio à transferência definitiva do domínio 
da malha rodoviária federal para os Estados; 
altera o Anexo do Plano Nacional de Viação 
aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, e as Leis nºs 12.249, de 11 de junho de 
2010, 11.887, de 24 de dezembro de 2008, 
11.079, de 30 de dezembro de 2004, e 11.314, de 
3 de julho de 2006; revoga a Medida Provisória 
nº 523, de 20 de janeiro de 2011; e dá outras 
providências.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica o Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS autorizado, na 

forma disciplinada em ato do Conselho Curador do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais - CCFCVS, a:  

I - assumir os direitos e obrigações do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro 
da Habitação - SH/SFH, que contava com garantia de equilíbrio permanente e em âmbito 
nacional do Fundo em 31 de dezembro de 2009;  

II - oferecer cobertura direta aos contratos de financiamento habitacional averbados 
na extinta Apólice do SH/SFH; e  

III - remunerar a Caixa Econômica Federal, na qualidade de administradora do 
FCVS, pelas atribuições decorrentes do disposto neste artigo.  

Parágrafo único. A cobertura direta de que trata o inciso II do caput poderá cobrir:  
I - o saldo devedor de financiamento habitacional, em caso de morte ou invalidez 

permanente do mutuário; e  
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II - as despesas relacionadas à cobertura de danos físicos ao imóvel e à 
responsabilidade civil do construtor.  

 
Art. 2º Fica autorizado o parcelamento de dívidas vencidas até 26 de novembro de 

2010, data de edição da Medida Provisória nº 513, de 2010, das instituições financeiras com o 
FCVS, decorrentes da assunção de que trata o inciso I do caput do art. 1º, em forma a ser 
definida pelo CCFCVS.  

Parágrafo único. No âmbito do parcelamento de que trata o caput, fica a Caixa 
Econômica Federal, na qualidade de administradora do FCVS, autorizada a promover o 
encontro de contas entre créditos e débitos das instituições financeiras com aquele Fundo.  

 
Art. 3º O art. 63 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar acrescido 

do seguinte parágrafo único:  
 

"Art. 63. ..................................................................................  
Parágrafo único. Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União 
poderá emitir, sob a forma de colocação direta, em favor do Banco do 
Nordeste do Brasil S.A., títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas 
características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, devendo 
ser respeitada a equivalência econômica dos títulos com o valor previsto no 
caput." (NR)  

 
Art. 4º É a União autorizada a conceder subvenção econômica ao Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), sob a modalidade de equalização de taxas 
de juros, em operações de financiamento contratadas até 31 de dezembro de 2012 destinadas a 
capital de giro e investimento de sociedades empresariais, cooperativas, empresários individuais 
e pessoas físicas ou jurídicas caracterizadas como produtores rurais, localizados em Municípios 
atingidos por desastres naturais que tiverem a situação de emergência ou estado de calamidade 
pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal, nos termos da Lei nº 12.340, de 1º de 
dezembro de 2010, e relacionados em ato editado na forma do regulamento. (“Caput” do artigo 
com redação dada pela Lei nº 12.693, de 24/7/2012)  

§ 1º O valor do total dos financiamentos a que se refere o caput é limitado ao 
montante de até R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais). (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

§ 2º A equalização de juros de que trata o caput corresponderá ao diferencial entre o 
encargo do mutuário final e o custo da fonte dos recursos, acrescido da remuneração do BNDES 
e dos agentes financeiros por ele credenciados.  

§ 3º O pagamento da equalização de que trata o caput fica condicionado à 
comprovação da boa e regular aplicação dos recursos e à apresentação de declaração de 
responsabilidade pelo BNDES, para fins de liquidação da despesa.  

§ 4º (Revogado pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 
§ 5º O Conselho Monetário Nacional estabelecerá as condições necessárias à 

contratação dos financiamentos, cabendo ao Ministério da Fazenda a regulamentação das 
demais condições para a concessão da subvenção econômica de que trata este artigo, entre elas a 
definição da metodologia para o pagamento da equalização de taxas de juros. 

§ 6º A equalização de juros de que trata o caput deverá priorizar as operações de 
financiamento contratadas por agricultores familiares e pequenos produtores rurais e será paga 
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se os reconhecimentos federais forem realizados com base em decretos municipais e estaduais 
editados a partir de 1º de janeiro de 2010. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.597, de 
21/3/2012, e com redação dada pela Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

§ 7º (VETADO na Lei  nº 12.693, de 24/7/2012) 
 
Art. 5º Os arts. 2º, 4º e 7º da Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 
.........................................................................................................................................................................................
......................................................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.340, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2010 

 
Dispõe sobre as transferências de recursos da 
União aos órgãos e entidades dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios para a execução de 
ações de resposta e recuperação nas áreas 
atingidas por desastre, e sobre o Fundo Especial 
para Calamidades Públicas; e dá outras 
providências. (Ementa com redação dada pela 
Lei nº 12.608, de 10/4/2012)  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º (Revogado pela Lei nº 12.608, de 10/4/2012) 
 
Art. 2º (Revogado pela Lei nº 12.608, de 10/4/2012) 
 
Art. 3º O Poder Executivo federal apoiará, de forma complementar, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios em situação de emergência ou estado de calamidade pública, 
por meio dos mecanismos previstos nesta Lei.  
..........................................................................................................................................................
................................................................................................................................................. 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 581, DE 20 DE SETEMBRO DE 2012 

 
Dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste - FDCO; autoriza a União a 
conceder subvenção econômica às instituições 
financeiras oficiais federais, sob a forma de 
equalização de taxa de juros nas operações de 
crédito para investimentos no âmbito do FDCO; 
altera as Leis nº 7.827, de 27 de setembro de 
1989, e nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, que 
tratam das operações com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, do 
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Nordeste e do Centro-Oeste; constitui fonte 
adicional de recursos para ampliação de limites 
operacionais da Caixa Econômica Federal e do 
Banco do Brasil S.A., e dá outras providências. 

 
 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
.......................................................................................................................................................... 
 

Art. 12. Fica a União autorizada a conceder crédito à Caixa Econômica Federal e ao 
Banco do Brasil S.A., nos montantes respectivos de até R$ 13.000.000.000,00 (treze bilhões de 
reais) e até R$ 8.100.000.000,00 (oito bilhões e cem milhões reais), em condições financeiras e 
contratuais definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda que permitam o enquadramento como 
instrumento híbrido de capital e dívida apto a integrar o patrimônio de referência, conforme 
definido pelo Conselho Monetário Nacional.  

§ 1º Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União poderá emitir, sob a 
forma de colocação direta, em favor da Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil S.A., 
títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas características serão definidas pelo Ministro 
de Estado da Fazenda.  

§ 2º No caso de emissão de títulos, será respeitada a equivalência econômica com o 
valor previsto no caput.  

§ 3º Dos recursos captados pela Caixa Econômica Federal na forma do caput, até R$ 
3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) destinam-se ao financiamento de material de construção 
e de bens de consumo duráveis, às pessoas físicas, sendo que, no caso do financiamento de 
bens, exclusivamente para o público da Faixa I do Programa Minha Casa Minha Vida - 
PMCMV, de que trata a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e até R$ 3.800.000.000,00 (três 
bilhões e oitocentos milhões de reais) destinam-se ao financiamento de projetos ligados a 
infraestrutura.  

§ 4º Os recursos captados pelo Banco do Brasil S.A. na forma do caput destinam-se 
a aplicações em operações de crédito direcionadas a financiar o segmento agropecuário 
referente à safra 2012/2013.  

§ 5º Fica assegurada ao Tesouro Nacional remuneração compatível com a taxa de 
remuneração de longo prazo, no caso dos recursos transferidos nos termos dos §§ 3º e 4º.  

§ 6º Fica assegurada ao Tesouro Nacional remuneração compatível com o seu custo 
de captação para os recursos transferidos, exceto nas hipóteses previstas nos §§ 3º e 4º.  

 
Art. 13. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

.......................................................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009 
 

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 
Vida - PMCMV e a regularização fundiária de 
assentamentos localizados em áreas urbanas; 
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altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 
1941, as Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de 
1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, 
de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho 
de 2001, e a Medida Provisória nº 2.197-43, de 
24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

 
O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV 

 
Seção I 

Da Estrutura e Finalidade do PMCMV 
 
Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV tem por finalidade criar 

mecanismos de incentivo à produção e aquisição de novas unidades habitacionais ou 
requalificação de imóveis urbanos e produção ou reforma de habitações rurais, para famílias 
com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais) e compreende 
os seguintes subprogramas: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 
16/6/2011) 

I - o Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU; e (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - o Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR. (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: (Parágrafo único acrescido 
pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 
16/6/2011) 

I - grupo familiar: unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos que 
contribuem para o seu rendimento ou têm suas despesas por ela atendidas e abrange todas as 
espécies reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasileiro, incluindo-se nestas a família 
unipessoal; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada 
pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II imóvel novo: unidade habitacional com até 180 (cento e oitenta) dias de "habite-
se", ou documento equivalente, expedido pelo órgão público municipal competente ou, nos 
casos de prazo superior, que não tenha sido habitada ou alienada; (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

III - oferta pública de recursos: procedimento realizado pelo Poder Executivo 
federal destinado a prover recursos às instituições e agentes financeiros do Sistema Financeiro 
da Habitação - SFH para viabilizar as operações previstas no inciso III do art. 2º; (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, 
de 16/6/2011)  

IV - requalificação de imóveis urbanos: aquisição de imóveis conjugada com a 
execução de obras e serviços voltados à recuperação e ocupação para fins habitacionais, 
admitida ainda a execução de obras e serviços necessários à modificação de uso; (Inciso 
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acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, 
de 16/6/2011)  

V - agricultor familiar: aquele definido no caput, nos seus incisos e no § 2º do art. 3º 
da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 
1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

VI - trabalhador rural: pessoa física que, em propriedade rural, presta serviços de 
natureza não eventual a empregador rural, sob a dependência deste e mediante salário. (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, 
de 16/6/2011) 

 
Art. 2º Para a implementação do PMCMV, a União, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 
16/6/2011) 
.......................................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.462, DE 4 DE AGOSTO DE 2011 

 
Institui o Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas - RDC; altera a Lei nº 10.683, de 28 de 
maio de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, a 
legislação da Agência Nacional de Aviação Civil 
(Anac) e a legislação da Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária (Infraero); cria a 
Secretaria de Aviação Civil, cargos de Ministro 
de Estado, cargos em comissão e cargos de 
Controlador de Tráfego Aéreo; autoriza a 
contratação de controladores de tráfego aéreo 
temporários; altera as Leis nºs 11.182, de 27 de 
setembro de 2005, 5.862, de 12 de dezembro de 
1972, 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 11.526, de 
4 de outubro de 2007, 11.458, de 19 de março de 
2007, e 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e a 
Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto 
de 2001; e revoga dispositivos da Lei nº 9.649, 
de 27 de maio de 1998.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.......................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

.......................................................................................................................................................... 
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Seção VII 
Da Criação do Fundo Nacional de Aviação Civil (FNAC) 

 
Art. 63. É instituído o Fundo Nacional de Aviação Civil (FNAC), de natureza 

contábil, vinculado à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, para destinação 
dos recursos do sistema de aviação civil.  

§ 1º São recursos do FNAC: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 
12.648, 17/5/2012) 

I - os referentes ao adicional tarifário previsto no art. 1º da Lei nº 7.920, de 12 de 
dezembro de 1989; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 551, de 22/11/2011, 
produzindo efeitos a partir de 10/1/2012, convertida na Lei nº 12.648, 17/5/2012) 

II - os referidos no art. 1º da Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999; (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 551, de 22/11/2011, produzindo efeitos a partir de 
10/1/2012, convertida na Lei nº 12.648, 17/5/2012) 

III - os valores devidos como contrapartida à União em razão das outorgas de 
infraestrutura aeroportuária; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 551, de 22/11/2011, 
produzindo efeitos a partir de 10/1/2012, convertida na Lei nº 12.648, 17/5/2012) 

IV - os rendimentos de suas aplicações financeiras; e (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 551, de 22/11/2011, produzindo efeitos a partir de 10/1/2012, convertida na Lei 
nº 12.648, 17/5/2012) 

 
V - outros que lhe forem atribuídos. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

551, de 22/11/2011, produzindo efeitos a partir de 10/1/2012, convertida na Lei nº 12.648, 
17/5/2012) 

§ 2º Os recursos do FNAC serão aplicados no desenvolvimento e fomento do setor 
de aviação civil e das infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil. (Parágrafo com redação 
dada pela Lei nº 12.648, 17/5/2012) 

§ 3º As despesas do FNAC correrão à conta de dotações orçamentárias específicas 
alocadas no orçamento geral da União, observados os limites anuais de movimentação e 
empenho e de pagamento.  

§ 4º Deverão ser disponibilizadas, anualmente, pela Secretaria de Aviação Civil da 
Presidência da República, em seu sítio eletrônico, informações contábeis e financeiras, além de 
descrição dos resultados econômicos e sociais obtidos pelo FNAC.  

§ 5º Os recursos do FNAC também poderão ser aplicados no desenvolvimento, na 
ampliação e na reestruturação de aeroportos concedidos, desde que tais ações não constituam 
obrigação do concessionário, conforme estabelecido no contrato de concessão, nos termos das 
normas expedidas pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e pela Secretaria de 
Aviação Civil da Presidência da República - SAC, observadas as respectivas competências. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.648, de 17/5/2012) 

 
CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 64. O Poder Executivo federal regulamentará o disposto no Capítulo I desta 

Lei. 
.......................................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.399, DE 7 DE JANEIRO DE 1992 
 
 

Especifica a destinação dos recursos originados 
por adicional tarifário criado pela Lei nº 7.920, 
de 12 de dezembro de 1989, que "cria o 
Adicional de Tarifa Aeroportuária e dá outras 
providências”.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 
Art. 1º Os recursos originados pelo adicional tarifário criado pela Lei n° 7.920, de 

12 de dezembro de 1989, e incidentes sobre as tarifas aeroportuárias referidos no art. 3° da Lei 
n° 6.009, de 26 de dezembro de 1973, serão destinadas especificamente da seguinte forma:  

I - 74,76% (setenta e quatro inteiros e setenta e seis centésimos por cento) a serem 
utilizados diretamente pelo Governo Federal, no sistema aeroviário de interesse federal; e 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.648, de 17/5/2012) 

II - 25,24% (vinte e cinco inteiros e vinte e quatro centésimos por cento) destinados 
à aplicação nos Estados, em aeroportos e aeródromos de interesse regional ou estadual, bem 
como na consecução de seus planos aeroviários. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.648, 
de 17/5/2012) 

§ 1° As tarifas aeroportuárias a que se refere este artigo abrangem somente as tarifas 
de embarque, de pouso, de permanência, de armazenagem e capatazia, não incidindo sobre as 
tarifas de uso dos auxílios à navegação aérea e das telecomunicações.  

§ 2º A parcela de 25,24% (vinte e cinco inteiros e vinte e quatro centésimos por 
cento) especificada no inciso II do caput constituirá o suporte financeiro do Programa Federal 
de Auxílio a Aeroportos a ser proposto e instituído de acordo com os planos aeroviários 
estaduais e estabelecido por meio de convênios celebrados entre os governos estaduais e a 
Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 12.648, de 17/5/2012) 

§ 3º Serão contemplados com os recursos dispostos no § 2º os aeroportos estaduais 
constantes dos Planos Aeroviários e que sejam objeto de convênio específico firmado entre o 
Governo Estadual interessado e a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

§ 4° Nos convênios de que trata o parágrafo anterior deve constar cláusula de 
definição da contrapartida que deve ser atribuída às partes, correspondendo ao percentual de 
recursos a serem alocados por cada uma, para a realização das obras conveniadas.  

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

.......................................................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.096, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009 
 
 

Autoriza a concessão de subvenção econômica 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, em operações de 
financiamento destinadas à aquisição e produção 
de bens de capital e à inovação tecnológica; 
altera as Leis nºs 10.925, de 23 de julho de 2004, 
11.948, de 16 de junho de 2009, e 9.818, de 23 
de agosto de 1999; revoga dispositivos da 
Medida Provisória nº 462, de 14 de maio de 
2009, e do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972; e dá outras providências.  

 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º É a União autorizada a conceder subvenção econômica, sob a modalidade de 

equalização de taxas de juros, nas operações de financiamento contratadas até 31 de dezembro 
de 2013: (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 564, de 3/4/2012, 
convertida na Lei nº 12.712, de 30/8/2012) 

I - ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
destinadas a aquisição, produção e arrendamento mercantil de bens de capital, incluídos 
componentes e serviços tecnológicos relacionados, bem como o capital de giro associado, a 
produção de bens de consumo para exportação, ao setor de energia elétrica, a estruturas para 
exportação de granéis líquidos, a projetos de engenharia, à inovação tecnológica, e a projetos de 
investimento destinados à constituição de capacidade tecnológica e produtiva em setores de alta 
intensidade de conhecimento e engenharia. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 
4/3/2011, convertida na Lei nº 12.453, de 21/7/2011, com redação dada pela Medida 
Provisória nº 594, de 6/12/2012) 

II - à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP destinadas exclusivamente para a 
modalidade de inovação tecnológica.  

 § 1º O valor total dos financiamentos subvencionados pela União é limitado ao 
montante de até R$ 312.000.000.000,00 (trezentos e doze bilhões reais). (Parágrafo com 
redação dada pela Medida Provisória nº 594, de 6/12/2012) 

I - (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, convertida na Lei 
nº 12.453, de 21/7/2011, e revogado pela Medida Provisória nº 541, de 2/8/2011, convertida na 
Lei nº 12.545, de 14/12/2011) 

II - (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, convertida na Lei 
nº 12.453, de 21/7/2011, e revogado pela Medida Provisória nº 541, de 2/8/2011, convertida na 
Lei nº 12.545, de 14/12/2011) 

§ 2º A equalização de juros de que trata o caput corresponderá ao diferencial entre o 
encargo do mutuário final e o custo da fonte de recursos, acrescido da remuneração do BNDES, 
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dos agentes financeiros por ele credenciados ou da Finep. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

§ 3º O pagamento da equalização de que trata o caput fica condicionado à 
comprovação da boa e regular aplicação dos recursos e à apresentação de declaração de 
responsabilidade pelo BNDES ou pela Finep, para fins de liquidação da despesa. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo à produção ou à aquisição de aeronaves novas 
por sociedades nacionais e estrangeiras, com sede e administração no Brasil, em conformidade 
com a respectiva outorga de concessão e autorização para operar pela Agência Nacional de 
Aviação Civil - ANAC, nos casos de exploração de serviços públicos de transporte aéreo 
regular.  

§ 5º (Revogado pela Medida Provisória nº 501, de 6/9/2010, convertida na Lei nº 
12.385, de 3/3/2011) 

§ 6º O Conselho Monetário Nacional estabelecerá a distribuição entre o BNDES e a 
FINEP do limite de financiamentos subvencionados de que trata o § 1º e definirá os grupos de 
beneficiários e as condições necessárias à contratação dos financiamentos, cabendo ao 
Ministério da Fazenda a regulamentação das demais condições para a concessão da subvenção 
econômica de que trata este artigo, entre elas, a definição da metodologia para o pagamento da 
equalização de taxas de juros. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.545, de 14/12/2011) 

§ 7º (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 492, de 29/6/2010, com prazo 
de vigência encerrado em 8/11/2010, conforme Ato Declaratório do Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional nº 42, de 12/11/2010) 

 § 8º O BNDES deverá encaminhar ao Congresso Nacional, até o último dia útil do 
mês subsequente de cada trimestre, relatório pormenorizado sobre as operações realizadas, 
indicando, entre outras informações, a quantidade e o valor das operações de financiamento 
realizadas, detalhadas por modalidade do investimento, setor produtivo beneficiado, localização 
dos empreendimentos e estimativa dos impactos econômicos dos projetos, inclusive em termos 
de geração de emprego e renda, resguardado o sigilo bancário. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, com redação dada pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

§ 9º Ato do Poder Executivo disporá sobre composição e competências de conselho 
interministerial responsável pela aprovação da elegibilidade dos projetos de investimento 
destinados à constituição de capacidade tecnológica e produtiva em setores de alta intensidade 
de conhecimento e engenharia de que trata o inciso I do caput, para fins de concessão da 
subvenção econômica de que trata o caput. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 
564, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.712, de 30/8/2012) 

 
Art. 2º O art. 1º da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
.......................................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.663, DE 5 DE JUNHO DE 2012 

 
Dispõe sobre as medidas relativas à Copa das 
Confederações FIFA 2013, à Copa do Mundo 
FIFA 2014 e à Jornada Mundial da Juventude - 
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2013, que serão realizadas no Brasil; altera as 
Leis nºs 6.815, de 19 de agosto de 1980, e 
10.671, de 15 de maio de 2003; e estabelece 
concessão de prêmio e de auxílio especial 
mensal aos jogadores das seleções campeãs do 
mundo em 1958, 1962 e 1970. 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
.......................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

.......................................................................................................................................................... 
 

Art. 55. A União, observadas a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e 
as responsabilidades definidas em instrumento próprio, promoverá a disponibilização para a 
realização dos Eventos, sem qualquer custo para o seu Comitê Organizador, de serviços de sua 
competência relacionados, entre outros, a:  

I - segurança;  
II - saúde e serviços médicos;  
III - vigilância sanitária; e  
IV - alfândega e imigração.  
 
Art. 56. Durante a Copa do Mundo FIFA 2014 de Futebol, a União poderá declarar 

feriados nacionais os dias em que houver jogo da Seleção Brasileira de Futebol. 
.......................................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................................... 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.170-36, DE 23 DE AGOSTO DE 2001 

 
Dispõe sobre a administração dos recursos de 
caixa do Tesouro Nacional, consolida e atualiza 
a legislação pertinente ao assunto e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
.......................................................................................................................................................... 

 
Art. 5º Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema 

Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano.  
 Parágrafo único. Sempre que necessário ou quando solicitado pelo devedor, a 

apuração do valor exato da obrigação, ou de seu saldo devedor, será feita pelo credor por meio 
de planilha de cálculo que evidencie de modo claro, preciso e de fácil entendimento e 
compreensão, o valor principal da dívida, seus encargos e despesas contratuais, a parcela de 
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juros e os critérios de sua incidência, a parcela correspondente a multas e demais penalidades 
contratuais.  

 
Art. 6º Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

2.170-35, de 26 de julho de 2001. 
.......................................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 11.314, DE 3 DE JULHO DE 2006 

 
Altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais, a 
Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que dispõe 
sobre a reestruturação dos transportes aquaviário 
e terrestre, cria o Conselho Nacional de 
Integração de Políticas de Transporte, a Agência 
Nacional de Transportes Terrestres, a Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários e o 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes, a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 
2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, a 
Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 2005, que 
dispõe sobre a criação de carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, a Lei 
nº 11.233, de 22 de dezembro de 2005, que 
institui o Plano Especial de Cargos da Cultura e 
a Gratificação Específica de Atividade Cultural - 
GEAC, cria e extingue cargos em comissão no 
âmbito do Poder Executivo, dispõe sobre 
servidores da extinta Legião Brasileira de 
Assistência, sobre a cessão de servidores para o 
DNIT e sobre controvérsia concernente à 
remuneração de servidores do Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, a 
Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, que dispõe 
sobre a regularização, administração, aforamento 
e alienação de bens imóveis de domínio da 
União, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro 
de 1946, que dispõe sobre os bens imóveis da 
União, a Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 
2005, a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro de 
2004; a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
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e a Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993; 
revoga dispositivos da Medida Provisória nº 
2.228-1, de 6 de setembro de 2001, da Lei nº 
10.871, de 20 de maio de 2004, e da Medida 
Provisória nº 280, de 15 de fevereiro de 2006; e 
autoriza prorrogação de contratos temporários 
em atividades que serão assumidas pela Agência 
Nacional de Aviação Civil - ANAC.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.......................................................................................................................................................... 
 

Art. 19. Fica o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, em 
apoio à transferência definitiva do domínio da malha rodoviária federal para os Estados, que 
estava prevista na Medida Provisória nº 82, de 7 de dezembro de 2002, autorizado a utilizar, até 
31 de dezembro de 2012, recursos federais para executar obras e serviços de conservação, 
manutenção, recuperação, restauração, construção, sinalização, supervisão, elaboração de 
estudos e projetos de engenharia, bem como a tutela do uso comum das respectivas faixas de 
domínio, compreendendo a fiscalização, regulação, operação, cobrança pelo uso da faixa e 
ressarcimento pelos danos causados nos trechos transferidos. (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Medida Provisória nº 513, de 26/11/2010, convertida na Lei nº 12.409, de 25/5/2011) 

§ 1º As obras e serviços de que trata este artigo poderão ser executados 
independente de solicitação ou da celebração de convênios com as unidades da Federação, que 
foram contempladas com os trechos federais previstos na Medida Provisória nº 82, de 7 de 
dezembro de 2002. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.960, de 29/6/2009) 

§ 2º Poderá o DNIT realizar os pagamentos pelas obras e serviços efetivamente 
realizados até 31 de maio de 2009 em virtude da autorização prevista neste artigo com a redação 
que lhe foi dada pela Medida Provisória nº 452, de 24 de dezembro de 2008, cuja vigência foi 
encerrada em 1º de junho de 2009. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.960, de 29/6/2009) 

 
Art. 20. O item 2.2.2 - Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário 

Nacional, constante do Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, passa a vigorar 
acrescido da Rodovia de Ligação a seguir descrita:  
.......................................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................................... 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 82, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2002 

 
Dispõe sobre a transferência da União para os 
Estados e o Distrito Federal de parte da malha 
rodoviária sob jurisdição federal, nos casos que 
especifica, e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
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Art. 1º A União transferirá, a título de descentralização da sua malha rodoviária, a 

seu exclusivo critério, para os Estados e o Distrito Federal, em virtude desta Medida Provisória 
e observados os limites nela estabelecidos, o domínio de até dezoito mil quilômetros da malha 
rodoviária federal, bem assim de seus acessórios e benfeitorias.  

 § 1º A malha rodoviária federal passível de transferência para cada Estado e o 
Distrito Federal será definida em ato do Ministro de Estado dos Transportes.  

 § 2º Não se aplica o disposto no caput às rodovias consideradas estratégicas pelo 
Ministério dos Transportes.  

 § 3º Decreto poderá determinar a manifestação prévia ou participação de outros 
órgãos federais na consideração da natureza estratégica das rodovias a que se refere o § 2º.  

 § 4º A transferência de domínio a que se refere o caput dar-se-á em caráter 
irretratável e irrevogável, mediante termo assinado pelo Ministro de Estado dos Transportes e 
pelo Governador do Estado ou do Distrito Federal.  

 
Art. 2º A União repassará, nos limites e condições estabelecidos nesta Medida 

Provisória, aos Estados e ao Distrito Federal, em decorrência da transferência de domínio 
prevista no art. 1º, por intermédio do Ministério dos Transportes, à conta de dotação 
orçamentária própria, recursos oriundos da Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico - CIDE, de que trata a Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, observados os 
limites de movimentação e empenho e de pagamento. 
.......................................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................................... 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 

 
Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
.......................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DA DESPESA PÚBLICA 

 
Seção I 

Da Geração da Despesa 
 
Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 
e 17.  
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Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:  

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 
em vigor e nos dois subseqüentes;  

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:  
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 
despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;  

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa 
que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos 
e não infrinja qualquer de suas disposições.  

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas.  

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:  
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;  
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição.  
 

Subseção I 
Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

 
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada 

de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação 
legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.  

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos 
para seu custeio.  

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação de 
que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.  

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o proveniente 
da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição.  

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as 
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da 
despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação 
das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.  
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§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida 
nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da 
Constituição.  

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 
determinado.  

 
Seção II 

Das Despesas com Pessoal 
 

Subseção I 
Definições e Limites 

 
Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com 

pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 
pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de 
membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, 
fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como 
encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.  
.......................................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................................... 

 
DECRETO Nº 7.175, DE 12 DE MAIO DE 2010 

 
Institui o Programa Nacional de Banda Larga - 
PNBL; dispõe sobre remanejamento de cargos 
em comissão; altera o Anexo II ao Decreto nº 
6.188, de 17 de agosto de 2007; altera e acresce 
dispositivos ao Decreto nº 6.948, de 25 de agosto 
de 2009; e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3º, inciso 
VII, da Lei nº 5.792, de 11 de julho de 1972, e na Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997,  

 
DECRETA:  
 
Art. 1º Fica instituído o Programa Nacional de Banda Larga - PNBL com o objetivo 

de fomentar e difundir o uso e o fornecimento de bens e serviços de tecnologias de informação e 
comunicação, de modo a:  

I - massificar o acesso a serviços de conexão à Internet em banda larga;  
II - acelerar o desenvolvimento econômico e social;  
III - promover a inclusão digital;  
IV - reduzir as desigualdades social e regional;  
V - promover a geração de emprego e renda;  
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VI - ampliar os serviços de Governo Eletrônico e facilitar aos cidadãos o uso dos 
serviços do Estado;  

VII - promover a capacitação da população para o uso das tecnologias de 
informação; e  

VIII - aumentar a autonomia tecnológica e a competitividade brasileiras.  
 
Art. 2º O PNBL será implementado por meio das ações fixadas pelo Comitê Gestor 

do Programa de Inclusão Digital - CG PID, instituído pelo Decreto nº 6.948, de 25 de agosto de 
2009.  
.......................................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.350, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010 

 
   

Dispõe sobre medidas tributárias referentes à 
realização, no Brasil, da Copa das 
Confederações Fifa 2013 e da Copa do Mundo 
Fifa 2014; promove desoneração tributária de 
subvenções governamentais destinadas ao 
fomento das atividades de pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica nas 
empresas; altera as Leis nºs 11.774, de 17 de 
setembro de 2008, 10.182, de 12 de fevereiro de 
2001, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, 9.959, de 27 de 
janeiro de 2000, 10.887, de 18 de junho de 2004, 
12.058, de 13 de outubro de 2009, 10.865, de 30 
de abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
12.024, de 27 de agosto de 2009, 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, 10.996, de 15 de dezembro de 
2004, 11.977, de 7 de julho de 2009, e 12.249, 
de 11 de junho de 2010, os Decretos-Leis nºs 37, 
de 18 de novembro de 1966, e 1.455, de 7 de 
abril de 1976; revoga dispositivos das Leis nºs 
11.196, de 21 de novembro de 2005, 8.630, de 
25 de fevereiro de 1993, 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, e 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003; e dá outras providências.  

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Esta Lei institui medidas tributárias referentes à realização, no Brasil, da 

Copa das Confederações Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014; promove desoneração 
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tributária de subvenções governamentais destinadas ao fomento das atividades de pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica nas empresas; e dá outras providências.  

 
CAPÍTULO I 

DAS MEDIDAS TRIBUTÁRIAS RELATIVAS À REALIZAÇÃO, 
NO BRASIL, DA COPA DAS CONFEDERAÇÕES FIFA 2013 E 

DA COPA DO MUNDO FIFA 2014 
 

Seção I 
Disposições preliminares 

 
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:  

.............................................................................................................................................................................................................

... ..................................................................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 11.960, DE 29 DE JUNHO DE 2009 
 

Altera e acresce dispositivos às Leis nºs 9.639, 
de 25 de maio de 1998, e 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, para dispor sobre 
parcelamento de débitos de responsabilidade dos 
Municípios, decorrentes de contribuições sociais 
de que tratam as alíneas a e c do parágrafo único 
do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991; bem como acresce dispositivo à Lei nº 
6.830, de 22 de setembro de 1980, para 
simplificar o tratamento dado às cobranças 
judiciais da dívida ativa quando, da decisão que 
ordene o seu arquivamento, tiver decorrido o 
prazo prescricional; dá nova redação ao art. 47 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para 
dispensar a apresentação da Certidão Negativa 
de Débito em caso de calamidade pública ou 
para recebimento de recursos para projetos 
sociais, ao art. 1º-F da Lei nº 9.494, de 10 de 
setembro de 1997, para uniformizar a 
atualização monetária e dos juros incidentes 
sobre todas as condenações judiciais impostas à 
Fazenda Pública, ao art. 19 da Lei nº 11.314, de 
3 de julho de 2006, para estender o prazo 
durante o qual o Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes poderá utilizar 
recursos federais para executar obras de 
conservação, recuperação, restauração, 
construção e sinalização de rodovias transferidas 
para outros membros da Federação, e ao inciso II 
do art. 8º da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 
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2008, para prorrogar a data-limite para adesão 
pelos mutuários de créditos rurais inscritos em 
Dívida Ativa da União ao parcelamento dos seus 
débitos; e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 1º A Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:  
 

"Art. 96. Os Municípios poderão parcelar seus débitos e os de 
responsabilidade de autarquias e fundações municipais relativos às 
contribuições sociais de que tratam as alíneas a e c do parágrafo único do art. 
11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com vencimento até 31 de janeiro 
de 2009, após a aplicação do art. 103-A, em:  
 
I - 120 (cento e vinte) até 240 (duzentas e quarenta) prestações mensais e 
consecutivas, se relativos às contribuições sociais de que trata a alínea a do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com 
redução de 100% (cem por cento) das multas moratórias e as de ofício, e, 
também, com redução de 50% (cinquenta por cento) dos juros de mora; e/ou  
II - 60 (sessenta) prestações mensais e consecutivas, se relativos às 
contribuições sociais de que trata a alínea c do parágrafo único do art. 11 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e às passíveis de retenção na fonte, de 
desconto de terceiros ou de sub-rogação, com redução de 100% (cem por 
cento) das multas moratórias e as de ofício, e, também, com redução de 50% 
(cinquenta por cento) dos juros de mora.  
 
§ 1º Os débitos referidos no caput são aqueles originários de contribuições 
sociais e correspondentes obrigações acessórias, constituídos ou não, inscritos 
ou não em dívida ativa da União, ainda que em fase de execução fiscal já 
ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não 
integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de pagamento, inclusive 
aqueles parcelados na forma da Lei nº 9.639, de 25 de maio de 1998.  
 
§ 2º ( VETADO)  
 
§ 3º (Revogado).  
 
§ 4º Caso a prestação não seja paga na data do vencimento, serão retidos e 
repassados à Receita Federal do Brasil recursos do Fundo de Participação dos 
Municípios suficientes para sua quitação.  
.........................................................................................................  
 
§ 6º A opção pelo parcelamento deverá ser formalizada até o último dia útil do 
segundo mês subsequente ao da publicação desta Lei, na unidade da Secretaria 
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da Receita Federal do Brasil de circunscrição do Município requerente, sendo 
vedada, a partir da adesão, qualquer retenção referente a débitos de 
parcelamentos anteriores incluídos no parcelamento de que trata esta Lei.  
 
§ 7º Não se aplica aos parcelamentos de que trata este artigo o disposto no 
inciso IX do art. 14 e no § 2º do art. 14-A da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002.  
 
§ 8º Não constituem débitos dos Municípios aqueles considerados prescritos 
ou decadentes na forma da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, mesmo 
que eventualmente confessados em parcelamentos anteriores.  
 
§ 9º A emissão de certidão negativa condicionada à regularização dos débitos 
de que trata este artigo ocorrerá em até 2 (dois) dias úteis após a formalização 
da opção pelo parcelamento e terá validade por 180 (cento e oitenta) dias ou 
até a conclusão do encontro de contas previsto no art. 103-A desta Lei, o que 
ocorrer primeiro.  
 
§ 10. Para o início do pagamento dos débitos referidos no caput deste artigo, 
os Municípios terão uma carência de:  
 
I - 6 (seis) meses para aqueles que possuem até 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes, contados da data a que se refere o § 6º;  
II - 3 (três) meses para aqueles que possuem mais de 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes, contados da data a que se refere o § 6º." (NR) 
 
"Art. 98. ...................................................................................  
 
I - 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), no mínimo, da média mensal 
da receita corrente líquida municipal, respeitados os prazos fixados nos 
incisos I e II do art. 96 desta Lei;  
..............................................................................................." (NR) 
"Art. 102. .................................................................................  
 
I - à apresentação pelo Município, na data da formalização do pedido, do 
demonstrativo referente à apuração da Receita Corrente Líquida Municipal, na 
forma do disposto na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
referente ao anocalendário de 2008;  
..............................................................................................." (NR) 
 
"Art. 103-A. (VETADO)" 
 

Art. 2º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 
.......................................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................................... 
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MENSAGEM Nº 198, DE 19 DE MAIO DE 2003. 
 
 
Senhor Presidente do Senado Federal, 
 
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição Federal, 
decidi vetar integralmente, por contrariar o interesse público, o Projeto de Lei de Conversão no 
3, de 2003 (MP no 82/02), que "Dispõe sobre a transferência da União para os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios de segmentos da malha rodoviária sob jurisdição federal, nos 
casos que especifica, e dá outras providências". 
 
Ouvido, o Ministério da Fazenda assim se manifestou: 
 

"Entre as inovações afirmativas, a mais preocupante é a determinação da exclusão 
dos valores transferidos aos Estados e Distrito Federal do cálculo da Receita Líquida Real - 
RLR, que vem a ser a base para o pagamento do serviço da dívida daqueles entes federativos 
nos termos das Leis nos 8.727, de 5 de novembro de 1993, 9.496, de 11 de setembro de 1997, e 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001. Tal exclusão constitui gravíssimo precedente para a 
rediscussão do serviço da dívida dos Estados, justamente no momento em que já existem pleitos 
no sentido da retirada de outros valores da RLR. 

 
A defesa da estabilidade do conceito de Receita Líquida Real exige a oposição de 

veto ao § 2o do art. 6o do Projeto de Lei Conversão no 3, de 2003. Ocorre que é justamente 
nesse dispositivo que se encontra fixado o principal parâmetro de execução do disposto na 
Medida Provisória no 82, qual seja, o valor a ser transferido pela União por quilômetro de 
rodovia descentralizado, razão pela qual a lei resultante tornar-se-ia virtualmente inaplicável 
para novas operações. 

 
Ademais, ainda que se possa vir a restabelecer tal valor por intermédio de novo 

projeto de lei, a ausência dos dispositivos suprimidos no Projeto de Lei de Conversão no 3, de 
2003, representaria enorme risco fiscal para a União em anos futuros, especialmente em face da 
supressão do limite total de quilômetros descentralizáveis e do prazo para manifestação de 
interesse por parte dos Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídos no rol de potenciais 
beneficiários. 

 
Outro risco de proporções consideráveis vem a ser a reabertura de litígios judiciais 

contra a União em torno do ressarcimento ou indenização por despesas incorridas com rodovias 
federais sem convênio ou com convênio em desacordo com o plano de trabalho de aplicação de 
recursos, uma vez que o dispositivo que condiciona a assinatura do termo de transferência de 
domínio à renúncia em juízo àquelas ações foi suprimido do texto legal. 

 
De outra parte, vetado integralmente o projeto, caberá ao Congresso Nacional editar 

decreto legislativo dispondo sobre a convalidação dos atos praticados durante a vigência da 
Medida Provisória no 82, os quais permanecem regidos por esta na ausência ou até a edição do 
referido ato." 
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Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, as 
quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

 
Brasília, 19 de maio de 2003 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 594, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2012 

 
Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 
2009, quanto à autorização para concessão de 
subvenção econômica em operações de 
financiamento destinadas a aquisição e produção 
de bens de capital e a inovação tecnológica; 
altera a Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 2007, 
quanto à concessão de subvenção econômica em 
operações destinadas a financiamentos a 
diferentes setores da economia; altera a Lei nº 
12.409, de 25 de maio de 2011, quanto à 
concessão de subvenção econômica em 
financiamentos destinados a beneficiários 
localizados em Municípios atingidos por 
desastres naturais; e altera a Lei nº 12.712, de 30 
de agosto de 2012, que autoriza a concessão de 
subvenção econômica às instituições financeiras 
oficiais federais nas operações de crédito para 
investimentos no âmbito do Fundo de 
Desenvolvimento da Amazônia - FDA e do 
Fundo de Desenvolvimento do Nordeste - 
FDNE. 

 
 A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
 

Art. 1º A Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:  
 

"Art. 1º ....................................................................................  
 
I - ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social - BNDES, destinadas a aquisição, produção e arrendamento mercantil 
de bens de capital, incluídos componentes e serviços tecnológicos 
relacionados, bem como o capital de giro associado, a produção de bens de 
consumo para exportação, ao setor de energia elétrica, a estruturas para 
exportação de granéis líquidos, a projetos de engenharia, à inovação 
tecnológica, e a projetos de investimento destinados à constituição de 
capacidade tecnológica e produtiva em setores de alta intensidade de 
conhecimento e engenharia.  
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.................................................................................................
........  

 
§ 1º O valor total dos financiamentos subvencionados pela 

União é limitado ao montante de até R$ 312.000.000.000,00 (trezentos e doze 
bilhões reais).  
........................................................................................................  

 
§ 10. A definição das garantias a serem prestadas nos 

financiamentos a que se refere o inciso I do caput ficará a critério do BNDES, 
e os encargos dos fundos garantidores de que trata o art. 7º da Lei nº 12.087, 
de 11 de novembro de 2009, poderão ser incluídos no valor do financiamento 
nas operações contratadas a partir de 1º de janeiro de 2010.  

 
§ 11. Fica a União autorizada a subvencionar, na forma e no 

limite dispostos neste artigo, operações de financiamento que componham 
carteiras adquiridas pelo BNDES de outras instituições financeiras, desde que 
tais operações:  

 
a) tenham a mesma destinação prevista no inciso I do caput; 
b) tenham os mesmos beneficiários e condições 

estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional para as linhas de crédito do 
BNDES passíveis de subvenção. " (NR) 

 
Art. 2º A Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 2007, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 
.......................................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................................... 
 

RETIFICAÇÃO 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 600, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Publicada no Diário Oficial de 28 de dezembro de 2012 - Seção 1, Edição Extra) 

 
Na página 2, 2ª coluna, nas assinaturas, leia-se: DILMA ROUSSEFF, Guido Mantega, Paulo 
Sérgio Oliveira Passos, Miriam Belchior, Paulo Bernardo Silva e Wagner Bittencourt de 
Oliveira. 
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(CN) 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Henrique Eduardo Alves 
Presidente da Câmara dos Deputados 

Brasília, em 

Assunto: Encaminha processado de Medida Provisória. 

Senhor Presidente, 

de de 2013. 

Encaminho a Vossa Excelência, nos termos do § 8° do art. 
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 32, o processado da Medida Provisória n° 600, de 2012, que "Altera a 
Lei n~ 12.409, de 25 de maio de 2011; a Medida Provisória n~ 581, de 20 de 
setembro de 2012, que dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento do Centro
Oeste - FDCO; constitui fonte adicional de recursos para ampliação de limites 
operacionais da Caixa Econômica Federal; altera as Leis nº 12.462, de 4 de ~!lI 
agosto de 2011, e n~ 8.399, de 7 de janeiro de 1992; altera a Medida Provisória n~ M"' 

~~ ti 
12.096, de 24 de novembro de 2009; altera a Lei n~ 12.663, de 5 de junho de lJ:l ~~ 
2012; e dá outras providências". '---0 8:!" 

À Medida foram oferecidas 28 (vinte e oito) emendas e a ~ ~ 
Comissão Mista emitiu o Parecer n° ,de 2013-CN, que conclui pelo PLV ~ 
n° 10, de 2013.- ~ 

Esclareço a Vossa Excelência que o texto da matéria fOi( 
disponibilizado, em meio digital, por intermédio do autenticador no sítio dessjt~ 
Casa. . ..... . 

Atenciosamente, 

Senador 
Presidente da Me do Congresso Nacional 

vpl/mpv12-600 
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S E N A D O  F E D E R A L  
S E C R E T A R I A - G E R A L  D A  M E S A  
S E C R E T A R I A  D E  C O M I S S Õ E S  

S U B S E C R E T A R I A  D E  A P O I O  À S  C O M I S S Õ E S  M I S T A S  

E M E N D A S
Apresentadas perante a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida
Provisória Nº 600, de 2012, que “Altera a Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011; 
a Medida Provisória nº 581, de 20 de setembro de 2012, que dispõe sobre o 
Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste - FDCO; constitui fonte adicional de 
recursos para ampliação de limites operacionais da Caixa Econômica Federal; 
altera as Leis no 12.462, de 4 de agosto de 2011, e nº 8.399, de 7 de janeiro de 
1992; altera a Medida Provisória nº 12.096, de 24 de novembro de 2009; altera a 
Lei nº 12.663, de 5 de junho de 2012; e dá outras providências”.
                                                                                                        

PARLAMENTARES                               EMENDAS NºS

D e p u t a d o  A N D R É  F I G U E I R E D O  0 0 1 ;  0 0 2 ;  

D e p u t a d o  M A R C U S  P E S T A N A   0 0 3 ;  0 0 4 ;  

D e p u t a d o  R O N A L D O  C A I A D O   0 0 5 ;  0 0 6 ;  

D e p u t a d o  E D U A R D O  C U N H A   0 0 7 ;  

D e p u t a d o  R I C A R D O  I Z A R   0 0 8 ;  0 0 9 ;  

D e p u t a d o  G I R O T O   0 1 0 ;  

S e n a d o r  P A U L O  B A U E R   0 1 1 ;  0 1 2 ;  

D e p u t a d o  S A N D R O  M A B E L   0 1 3   

D e p u t a d o  C A R L O S  S A M P A I O   0 1 4 ;  

S e n a d o r  L I N D B E R G H  F A R I A S   0 1 5 ;  

D e p u t a d o  A N T O N I O  C A R L O S  M E N D E S  T H A M E  0 1 6 ;  0 1 7 ;  0 1 8 ;  

D e p u t a d o  A R N A L D O  J A R D I M   0 1 9 ;  0 2 0 ;  

S e n a d o r  I N Á C I O  A R R U D A   0 2 1 ;  

S e n a d o r  J O S É  A G R I P I N O   0 2 2 ;  0 2 3 ;  0 2 4 ;  

D e p u t a d o  A L F R E D O  K A E F E R   0 2 5 ;  0 2 6 ;  

S e n a d o r  R O D R I G O  R O L L E M B E R G   0 2 7 ;  0 2 8 .  

TOTAL DE EMENDAS: 028
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